
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2725883 - DF (2024/0313941-6)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADOS : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS - DF011694

JULIA RANGEL SANTOS SARKIS - DF029241
DENIZE REGINA ARAÚJO SOARES DIAS - DF025087

AGRAVADO : MARIA JOSE DEVECHI BROCA MANTUANELI
ADVOGADOS : AMANDA BORTOLUCCI CRESSONI - SP453871

JOSE EYMARD LOGUERCIO - DF001441A

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
REVISIONAL DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO CUMULADA COM COBRANÇA.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS.
INADMISSIBILIDADE. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO.
1. Ação revisional de benefício previdenciário cumulada com cobrança.
2. O reexame de fatos e a interpretação de cláusulas contratuais em recurso
especial são inadmissíveis.
3. Não ocorre a decadência se a pretensão deduzida pela parte não é a anulação de
negócio jurídico, mas sim a adequação de regulamento previdenciário a preceitos
constitucionais, objetivando o pagamento de diferenças pecuniárias.
4. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico entre
acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
5. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio jurisprudencial
pretendido. Precedentes desta Corte.
6. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos19/08/2025 25/08/2025
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .27 de agosto de 2025
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MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Relatora
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RELATÓRIO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
 

Examina-se agravo interposto por FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS
FUNCEF contra decisão unipessoal que conheceu do agravo para conhecer parcialmente
do recurso especial que interpusera para, nessa parte, negar-lhe provimento.

revisional de benefício previdenciário cumulada com cobrança, ajuizadaAção: 
pela agravada, em face da agravante, na qual alega que participa de plano de previdência
complementar administrado pela agravante, mas que vem sofrendo prejuízos no
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cálculo do seu benefício, eis que a agravante distingue homens e mulheres no
tratamento acerca do benefício, uma vez que confere percentuais iniciais diferenciados.
Pleiteia a revisão de seu benefício previdenciário, bem como seja a agravante condenada
ao pagamento das parcelas vencidas nos últimos cinco anos e das vincendas resultantes
das diferenças decorrentes da utilização de percentuais diferenciados entre
trabalhadores do sexo masculino e feminino para cálculo da aposentadoria
complementar proporcional.

: julgou procedentes os pedidos, para: i) determinar que a agravanteSentença
promova a alteração da suplementação do benefício previdenciário da parte agravada
para 80% da diferença entre o salário real de benefício pago pelo INSS, de modo a igualar
à tabela estabelecida para os segurados homens, efetuando o pagamento respectivo; ii)
condenar a agravante ao pagamento da diferença, a partir de , em favor da05/08/2017
agravada, com correção monetária desde a data do vencimento de cada parcela e juros
de mora de 1% ao mês a contar da citação, até a data da implementação do percentual
deferido no item (i).

: negou provimento à apelação interposta pela agravante, nos termosAcórdão
da seguinte ementa:

 
DIREITO CONSTITUCIONAL, PREVIDENCIÁRIO, CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.
PREVIDÊNCIA PRIVADA. SUPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. FUNCEF.
JUSTIÇA GRATUITA. HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA NÃO COMPROVADA.
DENUNCIAÇÃO À LIDE DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE.
PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA REJEITADAS. APLICAÇÃO DE PERCENTUAIS DISTINTOS
ENTRE HOMENS E MULHERES PARA SUPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO DE
PREVIDÊNCIA PRIVADA. IMPOSSIBILIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE. TEMA 452,
DO STF. OFENSA AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA ISONOMIA. TEMA 936, DO STJ.
MIGRAÇÃO, TRANSAÇÃO OU RENÚNCIA. IRRELEVÂNCIA. NULIDADE DA CLÁUSULA
CONTRATUAL QUE NÃO CONVALESCE. REVISÃO DO BENEFÍCIO. POSSIBILIDADE.
FORMAÇÃO DE FONTE DE CUSTEIO E RESERVA MATEMÁTICA. DESNECESSIDADE.
SENTENÇA MANTIDA.
1. Nos termos do art. 98 do CPC, é incontroversa a possibilidade de concessão da
gratuidade da justiça à pessoa jurídica, desde que comprove a sua hipossuficiência
econômica, o que não ocorreu no caso, apesar de alegar déficit atuarial nos anos
anteriores. O fato de desempenhar atividades sem fins lucrativos não supre tal
exigência.
2. Mostra-se desnecessária a inclusão do patrocinador como litisconsorte, tratando-
se de controvérsia entre entidade fechada de previdência complementar e seu
participante, quanto ao critério utilizado para a concessão de benefícios, conforme
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, consubstanciado no Tema 936,
mesmo que a parte autora tenha trabalhado na entidade patrocinadora.
3. No caso, não se pretende a anulação do negócio jurídico por vício de
consentimento, mas apenas a readequação de cláusula contratual, motivo pelo qual
a questão debatida não se submete ao prazo decadencial previsto no art. 178, inciso
II, do Código Civil.
4. A relação jurídica entabulada entre as partes é de trato sucessivo,
correspondente ao pagamento mensal de benefício previdenciário à apelada pela
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apelante. Assim, não se reconhece o implemento da prescrição na hipótese, uma
vez que a pretensão de revisão do benefício previdenciário renova-se mês a mês.
5. “É inconstitucional, por violação ao princípio da isonomia (art. 5º, I, da
Constituição da República), cláusula de contrato de previdência complementar que,
ao prever regras distintas entre homens e mulheres para cálculo e concessão de
complementação de aposentadoria, estabelece valor inferior do benefício para as
mulheres, tendo em conta o seu menor tempo de contribuição”. (RE 639.138/RS,
Tema 452).
6. É irrelevante a alegação de novação do negócio jurídico pela adesão a novo plano,
pois a cláusula maculada de nulidade, como no caso, não convalesce, nem mesmo
diante da alegação de que a parte renunciou aos direitos elencados no plano
anterior ou de que o novo plano trouxe benefícios compensatórios, ante a vedação
prevista no art. 169 do Código Civil.
7. A migração para o Plano de Benefícios denominado REB e a adesão às regras de
saldamento, não são suficientes para afastar a inconstitucionalidade da
diferenciação dos percentuais de suplementação a depender do gênero do
contribuinte, razão pela qual não há que se falar em distinguishing apto a afastar a
tese estabelecida pelo Supremo Tribunal Federal, pois não ficou demonstrado que a
referida adesão tenha afastado a diferenciação inconstitucional no percentual de
suplementação entre homens e mulheres.
8. Tal migração tampouco importa em transação, renúncia ou desistência de
direitos oriundos do plano em que se encontrava a beneficiária anteriormente, sob
pena de ofensa ao direito adquirido. Inclusive, a quitação outorgada pelo
participante, quando de efetiva migração, alcança somente os valores efetivamente
percebidos, não se traduzindo em renúncia às verbas que não foram pagas (AgRg
nos EdCl no REsp 1.255.227/SC, 4ª Turma, DJe de ).3/6/2014
9. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 639.138/RS, consolidou o
entendimento de que “a segurada mulher deve ter assegurado o seu direito de
receber complementação de aposentadoria sempre no mesmo patamar do
segurado homem, sendo irrelevante que contribua por tempo menor.”
10. No caso, não pretende a parte autora/apelante a aplicação de índice de
correção monetária ou anulação de cláusula contratual, mas tão somente de
readequação de cláusula contratual vigente, motivo pelo qual as teses fixadas no
julgamento do REsp 1.551.488 (Tema 943) não se aplicam ao caso sob análise, não
havendo correlação entre os julgados.
11. Não se mostra necessária a formação de fonte de custeio ou reserva
matemática para garantir o pagamento da complementação do benefício, uma vez
que a beneficiária do sexo feminino contribuiu com os mesmos percentuais
definidos para os participantes masculinos, cabendo à apelada apenas constituir as
reservas necessárias para garantir o benefício contratado em igualdade de
condições.
12. Recurso conhecido e desprovido. (e-STJ Fls. 473/474)

 
: opostos pela agravante, foram rejeitados. Embargos de Declaração

: alega violação do art. 178, II, do CC, bem como dissídioRecurso especial
jurisprudencial. Sustenta que o direito da parte agravada encontra-se fulminado
pela decadência, sob o fundamento de que, para que haja condenação no presente caso,
é necessária a modificação do contrato pactuado entre as partes, o que atrai o referido
instituto.
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: conheceu do agravo para conhecer parcialmente doDecisão unipessoal
recurso especial para, nessa parte, negar-lhe provimento.

: nas razões do presente recurso, a agravante sustenta que aAgravo interno
análise das razões recursais independe do revolvimento do acervo fático-probatório
carreado aos autos, assim como da interpretação de cláusulas contratuais. Insurge-se
contra a incidência da Súmula 568/STJ à espécie, ressaltando a ocorrência de decadência
do direito da parte adversa. Afirma que o dissídio jurisprudencial foi devidamente
demonstrado, mediante a realização de cotejo analítico entre o acórdão recorrido e o
paradigma.

É o relatório.

VOTO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
 

A decisão agravada foi assim fundamentada, na parte em que impugnada pela
agravante:

 
- Do reexame de fatos e provas e da interpretação de cláusulas contratuais
Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à inocorrência de
decadência à espécie, exige o reexame de fatos e provas e a interpretação de
cláusulas contratuais, o que é vedado em recurso especial pelas Súmulas 5 e 7,
ambas do STJ.
- Da Súmula 568/STJ
O TJDFT, ao decidir que não ocorre a decadência se a pretensão deduzida pela parte
não é a anulação de negócio jurídico, mas sim a adequação de regulamento
previdenciário a preceitos constitucionais, objetivando o pagamento de diferenças
pecuniárias, alinhou-se ao entendimento do STJ quanto à matéria. Nesse sentido:
AgInt no AREsp n. 2.566.618/DF, Quarta Turma, DJe de   e AgInt no AREsp4/9/2024
n. 2.518.816/DF, Terceira Turma, DJe de .22/8/2024
- Da divergência jurisprudencial
Entre os acórdãos trazidos à colação, não há o necessário cotejo analítico nem a
comprovação da similitude fática, elementos indispensáveis à demonstração da
divergência. Assim, a análise da existência do dissídio é inviável, porque foram
descumpridos os arts. 1029, §1º do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.
Além disso, a incidência da Súmula 7 desta Corte acerca do tema que se supõe
divergente impede o conhecimento da insurgência veiculada pela alínea "c" do art.
105, III, da Constituição da República. Nesse sentido: AgInt no AR Esp 821337/SP, 3ª
Turma, DJe de  e AgInt no AREsp 1215736/SP, 4ª Turma, DJe de 13/03/2017

.15/10/2018
Forte nessas razões, CONHEÇO do agravo e, com fundamento no art. 932, III e IV,
“a”, do CPC, bem como na Súmula 568/STJ, CONHEÇO PARCIALMENTE do recurso
especial e, nessa extensão, NEGO-LHE PROVIMENTO.
Nos termos do art. 85, § 11, do CPC, majoro os honorários fixados anteriormente
para 15% sobre o valor da condenação.
Previno as partes que a interposição de recurso contra esta decisão, se declarado
manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar a
condenação às penalidades fixadas nos arts. 1.021, § 4º, e 1.026, § 2º, do CPC.
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Publique-se. Intimem-se. (e-STJ Fl. 740)
 
 

Pela análise das razões recursais apresentadas no agravo interno, verifica-se
que a agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz de ilidir os fundamentos da
decisão agravada.

 
- Do reexame de fatos e da interpretação de cláusulas contratuais
Acerca da inaplicabilidade das Súmulas 5 e 7/STJ, no que se refere à

inocorrência de decadência à espécie, tem-se que o Tribunal de origem ao manifestar-se
acerca da matéria entendeu que:

 
(...)
"Sobre a decadência, da detida análise dos autos, percebe-se que a discussão se
refere à complementação da aposentadoria, não se tratando, na hipótese, da
validade do ato que funda a relação jurídica, ou seja, da relação jurídica em si, mas
apenas o devido ajuste (revisão) da prestação de trato sucessivo entabulada entre
as partes, razão pela qual deve sujeitar-se apenas ao prazo prescricional, motivo
pelo qual a questão não se submete ao prazo previsto no art. 178, inciso II, do
Código Civil.
Confira-se:
[...]
1. Sobre a diferenciação entre prescrição e decadência, o referencial clássico é o
texto de Agnelo Amorim Filho, que enfrenta a matéria concluindo, em síntese: (a)
sujeitam-se à prescrição os direitos prestacionais, dos quais decorrem ações
condenatórias; (b) sujeitam-se à decadência os direitos formativos com prazo para
exercício previsto em lei, dos quais decorrem ações constitutivas; (c) são perpétuas
as ações declaratórias e os direitos potestativos sem prazo para exercício previsto
em lei.
2. A discussão em voga tangencia uma alegada injuridicidade da regra que
fundamentou a elaboração do contrato de previdência privada, ou seja, não tem por
fundamento a anulação do negócio jurídico, mas, sim, a sua revisão e conformação
com a Constituição Federal, o que afasta o invocado prazo decadencial do art. 178
do Código Civil. Precedentes.
[...]
(Acórdão 1686871, 07236690320228070001, Relator: ARQUIBALDO CARNEIRO
PORTELA, 6ª Turma Cível, data de julgamento: , publicado no DJE: 4/4/2023

)- grifo nosso24/4/2023
Do exposto, rejeito a prejudicial de mérito referente à decadência." (e-STJ Fl. 478)

 
E, conforme consignado na decisão agravada, observa-se que o Tribunal a quo

ao apreciar a questão, baseou-se no conjunto fático-probatório dos autos e na
interpretação de cláusulas contratuais, pelo que rever aquele entendimento é obstado
devido à aplicação das Súmulas 5 e 7 desta Corte.

Cumpre ainda ressaltar que a jurisprudência desta Corte admite que se
promova a requalificação jurídica dos fatos ou a revaloração da prova. Trata-se, pois, de
expediente diverso do reexame vedado pela Súmula 7/STJ, pois consiste “em atribuir o
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devido valor jurídico a fato incontroverso, sobejamente reconhecido nas instâncias
ordinárias” (AgInt no REsp 1.494.266/RO, 3ª Turma, DJe ).30/08/2017

Frise-se, por oportuno, que, na hipótese em tela, não se cuida de valoração de
prova, o que é viável no âmbito do recurso especial, mas de reapreciação da prova
buscando sufragar reforma na convicção do julgador sobre o fato, para, , se terin casu
como não provado o que a Corte de origem afirmou estar.

 
- Da Súmula 568 do STJ
Nas razões do agravo interno, a agravante defende que na hipótese dos autos

"[...] muito embora o contrato da FUNCEF seja legal e exequível, por respeitar os
princípios regentes da espécie previdenciária, a parte agravada visa receber vantagens
que não estão previstas no regulamento do plano previdenciário, na medida em que se
desagrada dos termos acordados e requer, por via judicial, a mudança unilateral dos
mesmos." Afirma, ainda, que, "o pedido exordial consiste em modificação/anulação da
base do negócio jurídico celebrado entre a FUNCEF e a Autora." (e-STJ Fl. 747)

No entanto, a decisão agravada consignou que o decidido pelo Tribunal local
está de acordo com a jurisprudência do STJ no sentido de que não ocorre a decadência
se a pretensão deduzida pela parte não é a anulação de negócio jurídico, mas sim a
adequação de regulamento previdenciário a preceitos constitucionais, objetivando o
pagamento de diferenças pecuniárias.

Para isso trouxe os seguintes precedentes: AgInt no AREsp n. 2.566.618/DF,
Quarta Turma, DJe de  e AgInt no AREsp n. 2.518.816/DF, Terceira Turma, DJe4/9/2024
de .22/8/2024

Ressalta-se que a aplicação da Súmula 568/STJ somente é devidamente
impugnada quando a parte agravante demonstra, de forma fundamentada, que o
entendimento esposado na decisão agravada não se aplica à hipótese em concreto ou,
ainda, que é ultrapassado, o que se dá mediante a colação de arestos mais recentes do
que aqueles mencionados na decisão hostilizada. Isso, contudo, não ocorreu na espécie.

Assim, deve ser mantida a aplicação da Súmula 568/STJ.
 
- Da divergência jurisprudencial
Quanto ao dissídio jurisprudencial, verifica-se que entre os acórdãos trazidos à

colação, não há o necessário cotejo analítico nem a comprovação da similitude fática,
elementos indispensáveis à demonstração da divergência. Assim, a análise da existência
do dissídio é inviável, porque fora descumprido o art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.

Além disso, a incidência da Súmula 7 desta Corte acerca do tema que se supõe
divergente impede o conhecimento da insurgência veiculada pela alínea "c" do art. 105,
III, da Constituição da República. Nesse sentido: AgInt no AREsp 821337/SP, 3ª Turma,
DJe de e AgInt no AREsp 1215736/SP, 4ª Turma, DJe de .13/03/2017
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DISPOSITIVO
 
Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno no agravo em

recurso especial.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.725.883 / DF
Número Registro: 2024/0313941-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07291669520228070001 7291669520228070001

Sessão Virtual de  a 19/08/2025 25/08/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADOS : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS - DF011694

JULIA RANGEL SANTOS SARKIS - DF029241
DENIZE REGINA ARAÚJO SOARES DIAS - DF025087

AGRAVADO : MARIA JOSE DEVECHI BROCA MANTUANELI
ADVOGADOS : AMANDA BORTOLUCCI CRESSONI - SP453871

JOSE EYMARD LOGUERCIO - DF001441A

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
PREVIDÊNCIA PRIVADA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADOS : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS - DF011694

JULIA RANGEL SANTOS SARKIS - DF029241
DENIZE REGINA ARAÚJO SOARES DIAS - DF025087
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AGRAVADO : MARIA JOSE DEVECHI BROCA MANTUANELI
ADVOGADOS : AMANDA BORTOLUCCI CRESSONI - SP453871

JOSE EYMARD LOGUERCIO - DF001441A

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/08/2025 25/08/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e

Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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